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RELATÓRIO E PARECER, NO ÂMBITO DA AUDIÇÃO DOS ÓRGÃOS DE 
GOVERNO PRÓPRIO DAS REGIÕES AUTÓNOMAS, SOBRE O 
PROJECTO DE DECRETO-LEI REG.DL 14/2007 – ESTABELECE O 
REGIME DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES GRAVES QUE ENVOLVAM 
SUBSTÂNCIAS PERIGOSAS E DE LIMITAÇÃO DAS SUAS 
CONSEQUÊNCIAS PARA O HOMEM E O AMBIENTE, TRANSPONDO 
PARA A ORDEM JURÍDICA INTERNA A DIRECTIVA N.º 96/82/CE, DO 
CONSELHO, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2006, RELATIVA AO CONTROLO 
DOS PERIGOS ASSOCIADOS A ACIDENTES GRAVES QUE ENVOLVAM 
SUBSTÂNCIAS PERIGOSAS 
 
 
Capítulo I  
INTRODUÇÃO  

A Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho reuniu no dia 
1 de Março de 2007, na Delegação de São Miguel da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma dos Açores, em Ponta Delgada. 

Da agenda da reunião constava a apreciação, relato e emissão de parecer, 
na sequência do solicitado por Sua Excelência o Presidente da Assembleia 
Legislativa, sobre o Projecto de Decreto-Lei REG.DL 14/2007 – Estabelece o 
regime de prevenção de acidentes graves que envolvam substâncias 
perigosas e de limitação das suas consequências para o homem e o 
ambiente, transpondo a Directiva n.º 96/82/CE, do Conselho, de 9 de 
Dezembro de 2006, relativa ao controlo dos perigos associados a acidentes 
graves que envolvam substâncias perigosas. 

O Projecto de Decreto-Lei deu entrada na Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores em 14 de Fevereiro de 2007, tendo sido enviada à 
Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho para relato e 
emissão de parecer, até 6 de Março de 2007. 

 

Capítulo II 
ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

A pronúncia dos órgãos de governo próprio da Região Autónoma dos Açores 
relativamente às questões de competência dos órgãos de soberania que 
digam respeito à Região exerce-se por força do disposto no n.º 2 do artigo 
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229.º da Constituição da República Portuguesa e na alínea i) do artigo 30.º 
do Estatuto Político-Administrativo. 

Tratando-se de actos legislativos, compete à Assembleia Legislativa a 
emissão do respectivo parecer, conforme determina a alínea a) do n.º 1 do 
artigo 79.º do Estatuto Político-Administrativo, o qual deverá ser emitido no 
prazo de 20 (vinte) dias ou de 10 (dez) dias, em caso de urgência, 
conforme dispõe o artigo 80.º do Estatuto Político-Administrativo. 

A emissão do parecer da Assembleia Legislativa cabe à comissão 
especializada permanente competente em razão da matéria, nos termos da 
alínea e) do artigo 42.º do Regimento.   

 

Capítulo III 
APRECIAÇÃO DA INICIATIVA 

a) Na generalidade 

A mencionada iniciativa, ora submetida a parecer da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma dos Açores, no âmbito da audição dos órgãos de 
governo próprio das Regiões Autónomas, têm por objecto o estabelecimento 
do regime de prevenção de acidentes graves que envolvam substâncias 
perigosas e de limitação das suas consequências para o homem e o 
ambiente, transpondo a Directiva n.º 96/82/CE, do Conselho, de 9 de 
Dezembro de 2006, relativa ao controlo dos perigos associados a acidentes 
graves que envolvam substâncias perigosas. 

A mencionada Directiva foi transposta para o direito interno pelo Decreto-
Lei n.º 164/2001, de 23 de Maio, alterado pelo Decreto-Lei n.º 69/2003, de 
10 de Abril, tendo, entretanto, sido aprovada a Directiva n.º 2003/105/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, que altera aquela Directiva, 
carecendo de ser transposta para o nosso ordenamento jurídico. 

b) Na especialidade 

Na apreciação na especialidade, a Comissão não apresentou qualquer 
proposta de alteração à iniciativa legislativa. 
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Capítulo IV 
SÍNTESE DAS POSIÇÕES DOS DEPUTADOS 

Os Grupos Parlamentares do PS e do PSD manifestaram a sua 
concordância com o regime estabelecido no Projecto de Decreto-Lei em 
apreciação. 

 

Capítulo V 
CONCLUSÕES E PARECER  

Com base na apreciação efectuada, na generalidade e na especialidade, a 
Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho concluiu pela 
importância da iniciativa legislativa, emitindo, por unanimidade, parecer 
favorável à aprovação do Projecto de Decreto-Lei REG.DL 14/2007 – 
Estabelece o regime de prevenção de acidentes graves que envolvam 
substâncias perigosas e de limitação das suas consequências para o homem 
e o ambiente, transpondo a Directiva n.º 96/82/CE, do Conselho, de 9 de 
Dezembro de 2006, relativa ao controlo dos perigos associados a acidentes 
graves que envolvam substâncias perigosas.  

 

Ponta Delgada, 1 de Março de 2007  

 
A Relatora, em substituição 

 
Catarina Furtado 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 
O Presidente, 

 
Hernâni Jorge  


